
 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO 

CORREGEDORIA REGIONAL 
 

ATA DA 1ª INSPEÇÃO CORRECIONAL ORDINÁRIA, REALIZADA 
NOS DIAS 3 E 4 DE JUNHO DE 2020, NO CENTRO JUDICIÁRIO DE 

MÉTODOS CONSENSUAIS DE DISPUTAS E 3ª NO SETOR DE APOIO 
À GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FORO E DA CENTRAL DE 

MANDADOS DE RIO DO SUL 
 

Aos três dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte, o Excelentíssimo 
Desembargador do Trabalho-Corregedor Amarildo Carlos de Lima, presidiu a 
correição ordinária na modalidade telepresencial no Centro Judiciário de Métodos 
Consensuais de Disputas e no Setor de Apoio à Gestão Administrativa do Foro e da 
Central de Mandados de Rio do Sul, conforme o Edital CR n. 4/2020, disponibilizado 
no DEJT em 15-5-2020, e encaminhado eletronicamente ao Foro Trabalhista, ao 
Ministério Público do Trabalho e à Subseção da OAB de Rio do Sul. 

O Ex.mo Juiz Leonardo Frederico Fischer é o Diretor do Foro, sendo que 
não há Juiz Coordenador do CEJUSC, conforme art. 4º da Portaria Conjunta 
SEAP/GVP/SECOR n. 83/2020. 

 

1 DADOS DO CEJUSC 
 
No âmbito deste Regional, a criação e as diretrizes gerais de 

funcionamento dos CEJUSCs são disciplinadas pela Portaria SEAP n. 28/2018, 
alterada pela Portaria SEAP n. 78/2019. 

Conforme estabelecido no art. 2º da Portaria acima referida, ao CEJUSC 
compete “propor a mediação e a conciliação em processos judiciais em qualquer fase 
ou instância, inclusive naqueles pendentes de julgamento perante os Tribunais 
Superiores”. 

O CEJUSC de Rio do Sul foi inaugurado em 15 de março de 2019, e 
instaurado pela Portaria Conjunta n. 01/2019, do Foro Trabalhista de Rio do Sul. 
Atualmente é coordenado pelo Ex.mo Juiz Leonardo Frederico Fischer e conta com 
uma Chefe do Centro, conforme quadro abaixo: 

 

Servidora Cargo Função 
Exercício na 

lotação 
Elizabete Tassinari Turri 
Dombrowski TJ Chefe do Centro FC-05 15-3-2019 

Fonte: SGP 

 
De acordo com o § 2º do art. 1º da Portaria SEAP nº 28/2018, todas as 

Varas do Foro estão integradas ao CEJUSC.  
 

2 AUDIÊNCIAS 
 
 
Conforme informações da Chefe do Centro, a pauta de audiências é 

organizada da seguinte forma: “2 Pautas de ordinárias de processos em fase de 
conhecimento separadas por Vara, sendo a da 2ª VT na terça-feira de manhã e a da 
1ª VT na quinta-feira de manhã, com no mínimo 25 processos (geralmente em torno 
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de 30-33); 2 pautas de conciliação para processos em fases posteriores, realizadas 
na quarta-feira, sendo a da 1ª VT na parte da manhã e a da 2ª VT na parte da tarde, 
com 13 a 20 processos.”. 

 

3 MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL 
 
Os quadros estatísticos apresentam dados do CEJUSC de Rio do Sul, em 

comparação com os demais do Estado, nas fases de conhecimento, liquidação e 
execução, e valores pagos e arrecadados referentes ao período de janeiro a abril de 
2020. São apresentados também gráficos evolutivos do CEJUSC de Rio do Sul. 

Registra-se que os dados são obtidos na página na internet do Serviço de 
Correições e Estatística deste Regional, que indica como fonte dos dados o Sistema 
e-Gestão, PJe e CEJUSCs. 

 
3.1 Fase de conhecimento 

CEJUSC 

Casos 
novos da 

VT  
no 

período 

Processos 
recebidos no 

período 

Nº de 
audiências 

realizadas no 
período 

Devolvidos à origem 
Impossibilidade de 

acordo Com tentativa de acordo 

Ausência 
das 

partes 

Outras 
situações 

Conci-
liados 

Não 
conciliados % conciliado 

Balneário 
Camboriú 962 354 229 17 374 57 150 27,5% 

Blumenau 1.018 344 395 113 189 114 107 51,6% 

Brusque 548 201 174 12 120 56 92 37,8% 

Chapecó 1.045 130 80 1 70 36 43 45,6% 

Criciúma 893 520 229 25 451 89 107 45,4% 

Florianópolis 2048 969 513 52 439 127 384 24,9% 

Itajaí 1050 544 266 21 206 88 132 40,0% 

Jaraguá do 
Sul 

571 509 303 4 346 78 191 29,0% 

Joinville 2090 767 817 133 910 140 529 20,9% 

Lages 1321 222 125 18 476 17 48 26,2% 

Rio do Sul 706 618 445 34 1236 121 196 38,2% 

São José 964 547 341 39 916 80 203 28,3% 

Tubarão 356 117 96 5 120 27 62 30,3% 

TOTAL 13.572 5.842 4.013 474 5.853 1.030 2.244 31,5% 
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3.2 Fase de liquidação 
 

CEJUSC 
Processos 

recebidos no 
período 

Nº de 
audiências 

realizadas no 
período 

Devolvidos à origem 

Impossibilidade de 
acordo 

Com tentativa de acordo 

Ausência 
das 

partes 

Outras 
situações 

Conci-
liados 

Não 
conciliados % conciliado 

Balneário Camboriú 0 0 0 0 0 0 - 

Blumenau 4 0 0 0 0 0 - 

Brusque 2 0 0 0 0 0 - 

Chapecó 0 0 0 0 0 0 - 

Criciúma 10 7 0 0 4 2 66,7% 

Florianópolis 19 9 0 0 1 17 5,6% 

Itajaí 0 0 0 0 0 0 - 

Jaraguá do Sul 5 1 0 0 1 0 100,0% 

Joinville 3 3 0 0 1 2 33,3% 

Lages 0 0 0 0 0 0 - 

Rio do Sul 29 22 0 0 2 19 9,5% 

São José 1 0 0 0 0 0 - 

Tubarão 0 0 0 0 0 0 - 

TOTAL 73 42 0 0 9 40 18,4% 

 

 
 
Verifica-se que as Unidades de Rio do Sul, apesar de enviarem poucos 

processos da fase de liquidação para o CEJUSC, foram as que mais enviaram em 
2020, com um índice de acordo próximo de 10%. Em 2019, verifica-se um índice de 
acordo muito melhor, de 58,06% para os processos desta fase. 
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3.3 Fase de execução 
 

CEJUSC 
Processos 

recebidos no 
período 

Nº de 
audiências 

realizadas no 
período 

Devolvidos à origem 

Impossibilidade de 
acordo 

Com tentativa de acordo 

Ausência 
das 

partes 

Outras 
situações 

Conci-
liados 

Não 
conciliados % conciliado 

Balneário Camboriú 5 1 0 4 2 1 66,7% 

Blumenau 31 44 20 11 14 24 36,8% 

Brusque 5 3 2 2 2 3 40,0% 

Chapecó 0 0 0 0 0 0 - 

Criciúma 56 35 8 6 24 7 77,4% 

Florianópolis 18 5 0 0 1 42 2,3% 

Itajaí 1 1 0 1 0 0 - 

Jaraguá do Sul 41 9 0 16 6 8 42,9% 

Joinville 35 21 0 11 17 18 48,6% 

Lages 12 12 6 6 4 5 44,4% 

Rio do Sul 98 56 22 242 6 56 9,7% 

São José 13 4 5 0 0 0 - 

Tubarão 0 0 0 0 0 0 - 

TOTAL 315 191 63 299 76 164 31,7% 

 
 

 
 
Assim como na fase de liquidação, verifica-se que as Unidades de Rio do 

Sul foram as que mais enviaram processos da fase de execução para o CEJUSC, 
também com cerca de 10% de acordos. No entanto, em 2019, quando foram 
enviados 307 processos, houve acordo em mais de 60%, um índice muito bom. 
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3.4 Valores 
 

CEJUSC Acordos 
realizados Custas Previdência Imposto de 

Renda 

Balneário Camboriú R$ 510.454,09 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Blumenau R$ 2.514.236,81 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Brusque R$ 487.585,46 R$ 120,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Chapecó R$ 251.603,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Criciúma R$ 2.254.847,41 R$ 804,43 R$ 7.932,50 R$ 0,00 

Florianópolis R$ 1.995.452,76 R$ 0,00 R$ 1.057,00 R$ 0,00 

Itajaí R$ 481.290,66 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Jaraguá do Sul R$ 1.920.586,72 R$ 424,51 R$ 0,00 R$ 0,00 

Joinville R$ 3.371.994,26 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Lages R$ 208.859,91 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Rio do Sul R$ 3.145.364,44 R$ 1.560,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

São José R$ 776.520,26 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Tubarão R$ 258.087,18 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

TOTAL R$ 18.176.882,96 R$ 2.908,94 R$ 8.989,50 R$ 0,00 

 

 
 

Analisando o quadro e gráfico acima, depreende-se que o CEJUSC de Rio 
do Sul foi o segundo que mais realizou acordos se comparado com o total dos valores 
acordados em 2020, computando o total de R$ 3.145.364,44. O Foro de Joinville, 
com 3 Varas a mais, foi o que apresentou os maiores valores, de R$ 226.629,82 a 
mais que o CEJUSC de Rio do Sul. 
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Depreende-se, pelo gráfico acima, que apesar de terem sido realizados 

acordos no total de R$ 19.452.620,38 em 2019 e R$ 3.145.364,44 em 2020, foi 
arrecadado somente R$ 2.183,21 para a previdência somente em 2019 e não houve 
arrecadação de imposto de renda nos dois anos. 

 

4 DETERMINAÇÕES E/OU RECOMENDAÇÕES  
 
 
a) Recomenda-se que sempre se solicite previamente a juntada de carta 

de preposto ou documento de representação que autorize o preposto a firmar acordo 
em nome da empresa ou condicione a homologação das condições da transação 
entabuladas em audiência à regular juntada dos instrumentos de representação 
processual e da empresa. 

b) Recomenda-se que sejam designadas audiências no CEJUSC em 
mais dias da semana, a fim de receber processos recebidos do TRT para início da 
liquidação, intimando-se as partes para comparecer pessoalmente e apresentar 
esboço dos cálculos, no prazo comum de 15 dias e, sucessivamente, manifestar-se 
quanto aos cálculos da parte adversa em 8 dias. Na data da audiência no CEJUSC, 
sem êxito no acordo, o magistrado poderá analisar as impugnações e homologar o 
cálculo de liquidação da sentença. 

c) Atentar para o correto preenchimento de TODAS informações 
referentes aos acordos no PJe, como datas de vencimentos, valores de todas as 
parcelas, inclusive honorários periciais, INSS, custas, dentre outras, para que as 
estatísticas de valores pagos e arrecadados sejam corretamente informadas ao e-
Gestão.  

d) Atentar para o disposto no art. 6º, §§ 1º e 1º-A, da Resolução CSJT 
nº 174/2016, que dispõe que é indispensável a presença do advogado do reclamante 
nas audiências realizadas no CEJUSC, caso constituído, bem como, no caso de jus 
postulando, que a audiência seja supervisionada pessoalmente pelo magistrado, que 
deverá estar presente fisicamente durante toda a negociação.  
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e) Determinar que, no caso de termo de conciliação lavrado no CEJUSC 
na ausência de qualquer das partes e de seus advogados, e homologado sem a 
assinatura de pelo menos um deles, seja a parte intimada a juntar no PJe 
manifestação no sentido de ratificar os termos do acordo. 

 
 

SETOR DE APOIO À GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FORO E DA 
CENTRAL DE MANDADOS 

 
5 SERVIDORES 
(fonte: SGP) 

Servidor Cargo Função 
Exercício na 

lotação 
Patricia Jahnke Kruger AJ Assistente Chefe de Setor FC-04 1º-12-2017 

Alain Teixeira da Cruz AJ - Execução de 
Mandados   1º-12-2017 

Fabrisia Franzoi AJ - Execução de 
Mandados   1º-12-2017 

Maria Nathalya Falcão Xavier 
AJ- Execução de 

Mandados  25-9-2018 

Sérgio Demonti Rosa AJ - Execução de 
Mandados   22-8-2005 

Total de servidores (inclui 4 Oficiais de Justiça): 5 

A Resolução CNJ n. 219/2016 não prevê lotação paradigma para os SEGECEM. Em relação à lotação dos 
Oficiais de Justiça Avaliadores Federais, considerando o disposto na resolução nº 219 do Conselho Nacional de 
Justiça e expediente de PROAD n. 4429/2016, a unidade está com a lotação paradigma.   

Legenda: Analista Judiciário– AJ; Técnico Judiciário – TJ. AJ – Execução de Mandados (Oficial de Justiça). 

 

6 CASOS NOVOS  
(fonte: e-Gestão) 

Unidade Judiciária / Média 
Casos Novos 

2019 2020 

1ª Vara do Trabalho de Rio do Sul 1.543 355 

2ª Vara do Trabalho de Rio do Sul 1.485 355 

Média da 12ª Região: 1.169 335 

 

7 PRODUTIVIDADE E PRAZOS DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA AVALIADORES  
 

Os dados de produtividade e prazos apresentados nos itens 7.1 e 7.2 foram 
consultados em 29-5-2020. Nos demais itens, constam dados até março de 2020. 

 

7.1 Registro de mandados pendentes de distribuição no PJe 
(fonte: PJe) 

 
Conforme verificado no PJe em 29-5-2020, encontravam-se pendentes de 

distribuição para os Oficiais de Justiça 100 mandados, sendo o mais antigo de 16-3-
2020.  
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7.2 Registro de mandados com Oficiais de Justiça 
(fonte: SAP1 e PJe) 

 
Oficial de Justiça 

 

Quantidade 
mandados 

No prazo Prazo excedido 

Alain Teixeira da Cruz 71 71 0 
Fabrisia Franzoi 58 58 0 
Maria Nathalya Falcão Xavier 50 50 0 
Sérgio Demonti Rosa 102 102 0 

Total 281 281 0 

 

7.3 Diligências realizadas e mandados cumpridos por ano 
(fonte: Publicação SEEST) 

Ano Diligências positivas 
Diligências 
negativas 

Total diligências 
Mandados 
cumpridos 

2019 3.225 2.484 5.709 4.279 
2020 738 463 1.201 915 

 

7.4 Diligências realizadas em 2020 
(fonte: Publicação SEEST) 

Oficial de Justiça 
Quantidade de diligências 

realizadas 
Alain Teixeira da Cruz 86 
Fabrisia Franzoi 91 
Maria Nathalya Falcão Xavier 113 
Sérgio Demonti Rosa 77 
Média de diligências por OJ da 12ª Região 131 

 
7.5 Prazo Médio para Cumprimento dos Mandados em 2020 
(fonte: Publicação SEEST) 

Oficial de Justiça Prazo médio 

Alain Teixeira da Cruz 10,30 
Fabrisia Franzoi 3,47 
Maria Nathalya Falcão Xavier 3,16 
Sérgio Demonti Rosa 2,70 
Prazo Médio dos OJs da 12ª Região  8,61 

 
8 DETERMINAÇÕES GERAIS AOS OFICIAIS DE JUSTIÇA AVALIADORES 
FEDERAIS 

 

a) Investigar, quando do cumprimento do seu encargo, o interesse do 
executado acerca da conciliação, noticiando o fato nos autos, em caso positivo, sem 
prejuízo do cumprimento integral da diligência a ele atribuída (art. 85 do Provimento 
CR nº 01/2017).  

b) Determina-se aos oficiais a observância aos prazos do art. 82 do 
Provimento CR para cumprimento dos mandados, assim como o art. 76 (avaliação 
seja feita pelo valor de custo, e não de venda). 
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9 AUDIÊNCIA COM OS ADVOGADOS, PARTES E DEMAIS JURISDICIONADOS 
 

O Ex.mo Desembargador do Trabalho-Corregedor reuniu-se, por meio de 
videoconferência no dia três de junho, às 14h, com os advogados Fabricio dos Santos 
(OAB/SC 33.667), Marlos de Souza (OAB/ 42.401) e Lediane Aparecida Mazzini, 
(OAB/SC 26.120), respectivamente, Presidente, Vice-Presidente e Secretária da 
Comissão de Direito do Trabalho da Subseção da OAB de Rio do Sul.  

Solicitaram que a Corregedoria possa buscar junto aos bancos a redução 
do valor cobrado pelas transferências (TED) quando das liberações de depósitos 
judiciais. O Ex.mo Corregedor informou que já está em tratativas, junto com a 
Associação Catarinense de Advogados Trabalhistas (ACAT), para realizar uma 
reunião com os bancos para tratar do assunto.  

Demonstraram preocupação quanto ao fim do trabalho de vigilantes no 
Foro de Rio do Sul durante o expediente, pois naturalmente acontecem animosidades 
no aguardo das audiências. Salientaram que a tendência, com a crise que se avizinha 
por causa da COVID-19, é que essas animosidades aumentem, o que gera 
insegurança. O Ex.mo Corregedor informou que encaminhará este pleito à 
Presidência do Regional. 

Demonstraram preocupação com as audiências telepresenciais, pois há 
diversos locais sem internet ou com internet de baixa qualidade, o que dificultará o 
acesso das partes e procuradores. Solicitaram que seja estendido o período disposto 
no art. 4º, § 1º, da Portaria CR n. 1/2020 pois há advogados e partes com dificuldades 
de acesso aos meios tecnológicos. O Ex.mo Corregedor informou que conversará 
com os Juízes do Foro, mas que deve sempre prevalecer o bom senso de todos. 
Salientou que se deve tentar realizar as audiências, mesmo quando houver 
dificuldades, respeitando o art. 8º da Portaria CR n. 1/2020. 

Informaram que na 1ª Vara não está sendo observada a questão da 
complexidade dos processos para a designação das audiências, indo de encontro ao 
disposto no art. 4º, § 2º, da Portaria CR n. 1/2020, e solicitaram que as mais 
complexas fossem deixadas para outra oportunidade, quando os advogados já 
estiverem mais familiarizados com este procedimento. O Ex.mo Corregedor informou 
que conversará com os Juízes sobre este assunto. 

Demonstraram preocupação, também, quanto à possível não aceitação 
dos magistrados quanto a testemunhas ou partes participarem da audiência 
telepresencial a partir do escritório do advogado. Informaram que muitas testemunhas 
e partes não possuem acesso ou conhecimento de tecnologia suficiente para 
participar deste ato, sendo que os escritórios dos advogados normalmente possuem 
boa banda de internet e equipamentos suficientes para as audiências telepresenciais. 
O Ex.mo Corregedor informou que não acredita que o local da oitiva pode melhorar 
ou piorar o depoimento da parte ou testemunha, desde que tomadas as precauções 
conforme dispõe a Portaria CR n. 1/2020. 

Os advogados manifestaram preocupação acerca dos procedimentos para 
acesso às salas de audiência e como elas funcionarão. O Ex.mo Corregedor informou 
que será disponibilizado um tutorial informando sobre o funcionamento das salas de 
espera e de audiência. 

Demonstraram preocupação, ainda, com relação às possíveis nulidades de 
citação ocasionadas pela utilização pela citação por Whatsapp. Sugeriram que os 
Oficiais de Justiça possam, além de enviar a mensagem, ligar para o citado 
informando o envio da mensagem, ou que tirem um “print” da mensagem e sua 
confirmação, juntando-o ao processo. O Ex.mo Corregedor informou que irá estudar o 
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assunto, com a possibilidade de alteração da Recomendação CR n. 3/2019. 
Informaram que as audiências de conciliação realizadas pelo modo 

telepresencial não estão evoluindo ou possibilitando as tratativas como acontecia nos 
CEJUSCs. O Ex.mo Corregedor reconheceu que os CEJUSCs estão fazendo muita 
falta, mas que a situação atual de plantão extraordinário demanda este procedimento 
de audiências telepresenciais. Informou, ainda, que o CEJUSC de Florianópolis 
voltará a atuar, como projeto piloto, na forma telepresencial, e que em breve os 
demais CEJUSCs do Estado também voltarão a atuar. 

Por fim, os advogados parabenizaram os magistrados, diretores de 
secretaria e servidores de Rio do Sul pelo trabalho que vem sendo realizado, 
informando, inclusive que a produtividade parece ter aumentado durante este período 
de plantão extraordinário. Parabenizaram também a administração do Tribunal, que 
está atenta e atuante em relação às mudanças ocasionadas pelo COVID-19.  

O Ex.mo Corregedor informou que a Corregedoria é um Órgão que visa a 
melhorar a prestação jurisdicional e que, para isto, precisa ouvir advogados, partes e 
juízes, estando sempre aberto ao recebimento de sugestões de melhoria. 
 
10 ENCERRAMENTO  

 
Aos quatro dias do mês de junho de dois mil e vinte foi encerrada a 

inspeção correcional, tendo sido disponibilizada a presente ata no PROAD n. 
5292/2020 em trinta de junho de dois mil e vinte.  

O Ex.mo Juiz Diretor do Foro possui o prazo de 10 (dez) dias corridos, 
para solicitar a retificação da ata. Fica desde logo esclarecido que eventual 
retificação constará no referido PROAD e na página da Corregedoria no sítio 
eletrônico deste Regional. 

Esta ata vai assinada eletronicamente pelo Ex.mo Desembargador do 
Trabalho-Corregedor Amarildo Carlos de Lima, e por mim, Alcino Ecker Junior, 
Secretário da Corregedoria, que a lavrei. 

Equipe da Corregedoria: Alcino Ecker Junior, Natália da Costa, Geison 
Alfredo Arisi, Eduardo de Miranda Ribeiro Quintiere, Elise Haas de Abreu, Iran Edson 
de Castro, Roberto Ortiz, Suzi Gonçalves da Silva Silveira, Vivian Chaplin Ganzo 
Savedra e Zélio dos Santos. 

 
AMARILDO CARLOS DE LIMA 

Desembargador do Trabalho-Corregedor 
 
 

ALCINO ECKER JUNIOR 
Secretário da Corregedoria 
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